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5 — A Federação declara nada mais ter a receber do IDP, I. P., relati-
vamente ao contrato -programa n.º CP/10/DDF/2010, seja a que título for.

Assinado em Lisboa, em 12 de Maio de 2010, em dois exemplares 
de igual valor.

12 de Maio de 2010. — O Presidente do Instituto do Desporto de 
Portugal, I. P., Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente da Federação 
de Triatlo de Portugal, José Luís Moreira Ferreira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º 80/DDF/2010

Objectivos desportivos a atingir no desenvolvimento 
do desporto de alto rendimento nos termos

do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de Outubro 

Selecções/modalidades Objectivos

Selecção Nacional Triatlo 
Elite.

Uma medalha no Campeonato da Eu-
ropa; um finalista (oito primeiros) 
no Campeonato da Europa; um fi-
nalista no Campeonato do Mundo; 
um semifinalista no Campeonato do 
Mundo.

Selecção Nacional Triatlo 
Sub 23.

Uma medalha no Campeonato da Eu-
ropa; um finalista no Campeonato 
do Mundo.

Selecção Nacional Triatlo 
Júnior.

Dois finalistas no Campeonato da Eu-
ropa; um semifinalista no Campeo-
nato do Mundo.

Projecto Olímpico Singapura Um finalista.
Selecção Nacional Triatlo 

Juvenil.
Uma medalha no Campeonato da Eu-

ropa.
Selecção Nacional Triatlo 

Longo.
Um semifinalista no Campeonato da 

Europa.
Selecção Nacional Duatlo . . . Uma medalha no Campeonato da Eu-

ropa; uma medalha no Campeonato 
do Mundo.

 203260609 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho n.º 8511/2010
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, no n.º 1 do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 265/91, de 31 de Dezembro, e pela 
Declaração de Rectificação n.º 22 -A/92, de 29 de Fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e pela Lei n.º 30/2008, de 
10 de Julho, e no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro, e alterado pela Lei 
n.º 3/2010, de 27 de Abril, delego no secretário -geral -adjunto, Dr. Ber-
nardo Fernandes Homem de Lucena, a competência para a outorga de 
todos os contratos públicos, regidos pelo Código dos Contratos Públicos, 
para a qual seja expressamente designado.

Lisboa, 12 de Maio de 2010. — O Secretário -Geral, Vasco Valente.
203260099 

 Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.º 8512/2010
Torna -se público que nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de Novembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 97/2006, de 5 de Junho, por Despacho de S. Ex.ª o 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 20 de Janeiro de 

2010, foi prorrogada a comissão de serviço da Conselheira Técnica 
Principal Cláudia Henriqueta Ferreira Baptista de Faria, até 10 de Julho 
de 2010, na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia — REPER, em Bruxelas.

5 de Fevereiro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.

203256713 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.º 8513/2010
Nos termos conjugados do n.º 5 do artigo 234.º do Regime do Contrato 

de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/22008, de 11 
de Setembro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 89.º e do n.º 1 do artigo 92.º 
do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e no uso das competências 
delegadas pelo despacho n.º 102/2010, de 15 de Janeiro, do Ministro 
de Estado e dos Negócios Estrangeiros, e pelo despacho n.º 382/2010, 
de 7 de Janeiro, do Ministro de Estado e das Finanças, é concedida a 
prorrogação da licença sem remuneração para o exercício de funções 
em organismo internacional ao reverificador assessor principal do mapa 
de pessoal da Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo Jorge Henrique Martins Lopes para continuar a prestar 
serviço na Organização para a Segurança e Cooperação na Europa, pelo 
período de 6 de Abril de 2010 a 5 de Abril d e 2011.

O presente despacho produz efeitos a 6 de Abril de 2010.
14 de Abril de 2010. — O Secretário de Estado dos Negócios Estran-

geiros e da Cooperação, João Titterington Gomes Cravinho. — O Se-
cretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Sérgio Trigo Tavares Vasques.

203258155 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.º 9941/2010
Por despacho do Senhor Director -Geral dos Impostos, de 22.04.10, 

proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º e do n.º 4 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro, foram nomeados, em 
regime de substituição, no cargo de chefe de finanças, Jorge Manuel 
Simões Mendes, no S.F. de Coimbra 1, por vacatura do lugar, com efeitos 
a 1.04.10, Maria Domingas Lourenço da Rocha, no S.F. de Loures 3, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 1.04.10 e Ricardo António Rodrigues 
Reis, no S.F. de Góis, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.04.10.

Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos, 10 de Janeiro 
de 2010. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

203256535 

 Aviso (extracto) n.º 9942/2010

Delegação de competências
Nos termos do artigos 62.º da lei geral tributária (LGT), 35.º do 

Código de Procedimento Administrativo (CPA) e 27.º do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de Abril, o chefe do Serviço de Finanças do Porto 4 
delega a competência para a prática de actos próprios da chefia que 
exerce na chefe de finanças -adjunta, em regime de substituição, Maria 
Alice Simões Ferreira Cabido e, nas suas ausências e impedimentos, 
no técnico de administração tributária, nível 2, José Manuel Trindade 
Lyra, como se indica:

1 — Chefia da 4.ª Secção — Secção de Cobrança.
2 — Competências gerais:
a) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida a 

instâncias superiores;
b) Proferir despachos de mero expediente;
c) Despachar os pedidos de certidões, bem como fiscalizar as contas 

de emolumentos e a isenção dos mesmos;
d) Conferir e assinar os documentos para pagamento;
e) Assinar mandados de notificação e as notificações por via postal 

ou electrónica;
f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposições 

para apreciação e decisão superior;




